
Responsabilidades Gestoras no Último Ano de Mandato

Responsabilidades Orçamentárias e Fiscais

O Sistema de Informações Sobre Orçamentos Públicos em Saúde - SIOPS

Quais as Penalidades pelo Não Cumprimento do Compromisso?

Como o SIOPS é um Sistema que tem preenchimento obrigatório e os dados declarados pelo Gestor têm fé pública e prazos previstos, o

descumprimento de prazos, e ou informações, implicará o ente nas infrações definidas na na Lei Complementar nº 141, que serão punidas segundo

o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a Lei no 1.079, de 10 de abril de 1950, o Decreto-Lei no 201, de 27 de

fevereiro de 1967, a Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, e demais normas da legislação pertinente.

São duas as medidas administrativas previstas na LC n° 141/12, Decreto n° 7.827/12 e Portaria n° 53/13:

Medida Preliminar de redirecionamento de parcela de recursos oriundos de transferências constitucionais para conta específica do fundo de

saúde do ente que não demonstrar a aplicação mínima de recursos em ações e serviços públicos de saúde;

Suspensão das transferências constitucionais e voluntárias em decorrência da não homologação dos dados do 6º bimestre do exercício

financeiro no SIOPS, ou pela não demonstração por meio das modalidades contábeis (36, 46, 76 e 96), nesse sistema, da aplicação do valor

que deixou de ser alocado em ações e serviços públicos de saúde, após o ente ter sofrido condicionamento de transferências constitucionais

pela não declaração das informações homologadas no SIOPS.
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